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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : A B DOS S 
ADVOGADOS : MARCOS PAULO SCHINOR BIANCHI - SP341065

JANSEN CALSA - SP351172
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA 
PROCURADORA : KELI CRISTINA ALEGRE SPINA - SP212086

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  2º  DA  LEI  N.  9.784/1999.
SÚMULA  N.  282/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
1. É certo que prevalece, no âmbito desta Corte, o entendimento de
que "até que norma local discipline a matéria, as Administrações
Públicas dos Estados e Municípios devem observar, nos respectivos
procedimentos  administrativos,  as  prescrições  da  Lei  Federal  n.
9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999"  (RMS  n.  35.033/RS,  Relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 29/10/2015).
2. Nada obstante, "a Lei 9.784/1999, ao ser aplicada por analogia
no  âmbito  da  Administração  Pública  dos  Estados  e  Municípios,
assume  natureza  de  lei  local,  o  que  inviabiliza  o  reexame  das
conclusões firmadas pelo Tribunal de origem em virtude do óbice
da Súmula  280/STF. Nesse sentido: AgRg no AREsp  713.381/DF,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe
26/10/2015"  (AgInt  no  REsp n.  1.919.428/ES,  Relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022).
3. De fato, "[a] partir da clássica lição de GERALDO ATALIBA
('Regime constitucional e leis nacionais e federais'.  In Revista de
Direito  Público.  Ano  XIII,  Janeiro/Junho 1980,  nºs  53-54.,  pp.
58-75),  verifica-se  que  a  Lei  Federal  9.784/99 se  trata  de  uma
típica  lei  federal,  porquanto  aplicável  exclusivamente  à  UNIÃO,
voltada  ao  seus  próprios  assuntos  político-administrativos,
diferentemente do que ocorre com as leis federativas, que não se
circunscrevem ao âmbito exclusivo de nenhum dos entes federados,
na  medida  em  que  se  destinam  à  organização  político-
administrativa  do  próprio  Estado  brasileiro,  como  v.g,  a  Lei
Federal  8.666/93, ou, ainda, das leis nacionais, aplicáveis a toda
Nação,  tais  como o Código Penal Brasileiro e o Código Civil"
(AgRg no Ag n.  1.375.802/SP,  Relator Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe de 24/3/2011).
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4.  É  "'pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea  a do
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c,
ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial
referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal  apontado  como
violado ou à tese jurídica' (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  de
19/9/2024)"  (AgInt  no  REsp  n.  1.943.575/SP,  Relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/12/2024).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  2º  DA  LEI  N.  9.784/1999.
SÚMULA  N.  282/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
1. É certo que prevalece, no âmbito desta Corte, o entendimento de
que "até que norma local discipline a matéria, as Administrações
Públicas dos Estados e Municípios devem observar, nos respectivos
procedimentos  administrativos,  as  prescrições  da  Lei  Federal  n.
9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999"  (RMS  n.  35.033/RS,  Relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 29/10/2015).
2. Nada obstante, "a Lei 9.784/1999, ao ser aplicada por analogia
no  âmbito  da  Administração  Pública  dos  Estados  e  Municípios,
assume  natureza  de  lei  local,  o  que  inviabiliza  o  reexame  das
conclusões firmadas pelo Tribunal de origem em virtude do óbice
da Súmula  280/STF. Nesse sentido: AgRg no AREsp  713.381/DF,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe
26/10/2015"  (AgInt  no  REsp n.  1.919.428/ES,  Relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022).
3. De fato, "[a] partir da clássica lição de GERALDO ATALIBA
('Regime constitucional e leis nacionais e federais'.  In Revista de
Direito  Público.  Ano  XIII,  Janeiro/Junho 1980,  nºs  53-54.,  pp.
58-75),  verifica-se  que  a  Lei  Federal  9.784/99 se  trata  de  uma
típica  lei  federal,  porquanto  aplicável  exclusivamente  à  UNIÃO,
voltada  ao  seus  próprios  assuntos  político-administrativos,
diferentemente do que ocorre com as leis federativas, que não se
circunscrevem ao âmbito exclusivo de nenhum dos entes federados,
na  medida  em  que  se  destinam  à  organização  político-
administrativa  do  próprio  Estado  brasileiro,  como  v.g,  a  Lei
Federal  8.666/93, ou, ainda, das leis nacionais, aplicáveis a toda
Nação,  tais  como o Código Penal Brasileiro e o Código Civil"
(AgRg no Ag n.  1.375.802/SP,  Relator Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe de 24/3/2011).
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4.  É  "'pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea  a do
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c,
ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial
referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal  apontado  como
violado ou à tese jurídica' (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  de
19/9/2024)"  (AgInt  no  REsp  n.  1.943.575/SP,  Relator  Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/12/2024).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo interno desafiando a decisão de fls.  493/497, que não conheceu de seu recurso

especial, sob o fundamento de que a tese de ofensa ao art. 2º da Lei n. 9.784/1999 esbarra

nas Súmulas n. 7/STJ e 280/STF.

Inconformada,  a  parte  agravante sustenta a  inaplicabilidade dos referidos

óbices sumulares, considerando-se que: (a) "a discussão não reside na verificação dos

fatos (se a doença existia, se a autora foi considerada apta, etc.), mas sim na adequada

subsunção  desses  fatos  (já  definidos)  às  normas  e  princípios  de  direito  federal"  (fl.

505); (b) "[a] tese jurídica principal do Recurso Especial foi a violação frontal do artigo

2º da Lei nº  9.784/99, que estabelece os princípios que regem a Administração Pública

(legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência)" (fls.

506/507), lei esta que "é de caráter federal e nacional, sendo de observância obrigatória

por todos os entes da federação, inclusive o Município de Limeira/SP" (fl. 507).

Tece,  ainda,  considerações  acerca  da  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial, assim como em relação ao mérito da controvérsia.

Por fim, requer a reconsideração ou a reforma do decisório atacado.

Sem impugnação (fl. 519).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente

agravo interno não merece prosperar.

Com  efeito,  não  se  olvida  que  prevalece,  no  âmbito  desta  Corte,  o

entendimento  de  que  "até  que  norma  local  discipline  a  matéria,  as  Administrações

Públicas  dos  Estados  e  Municípios  devem  observar,  nos  respectivos  procedimentos

administrativos, as prescrições da Lei Federal n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999" (RMS

n. 35.033/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 29/10/2015).

Nada obstante, "a Lei 9.784/1999, ao ser aplicada por analogia no âmbito

da Administração Pública dos Estados e Municípios, assume natureza de lei local, o que
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inviabiliza o reexame das conclusões firmadas pelo Tribunal de origem em virtude do

óbice  da Súmula  280/STF. Nesse  sentido:  AgRg no AREsp  713.381/DF, Rel.  Ministra

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe  26/10/2015" (AgInt no REsp n.

1.919.428/ES, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022).

De  fato,  "[a] partir  da  clássica  lição  de  GERALDO ATALIBA ('Regime

constitucional  e  leis  nacionais  e  federais'.  In Revista  de  Direito  Público.  Ano  XIII,

Janeiro/Junho 1980, nºs 53-54.,  pp. 58-75), verifica-se que a Lei Federal  9.784/99 se

trata de uma típica lei federal, porquanto aplicável exclusivamente à UNIÃO, voltada ao

seus próprios assuntos político-administrativos, diferentemente do que ocorre com as leis

federativas,  que  não  se  circunscrevem  ao  âmbito  exclusivo  de  nenhum  dos  entes

federados,  na  medida  em  que  se  destinam  à  organização  político-administrativa  do

próprio  Estado  brasileiro,  como  v.g,  a  Lei  Federal  8.666/93, ou,  ainda,  das  leis

nacionais, aplicáveis a toda Nação, tais como o Código Penal Brasileiro e o Código

Civil" (AgRg no Ag n.  1.375.802/SP, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira

Turma,  DJe de 24/3/2011).

Destarte, incide na espécie a Súmula n. 280/STF.

Por sua vez, "'[é] pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os

mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  a  do  permissivo

constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a

apreciação  do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal

apontado como violado ou à tese jurídica' (AgInt  no AREsp n.  2.074.854/DF, relator

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024)" (AgInt no REsp

n. 1.943.575/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/12/2024).

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.079.051 / SP

Número Registro: 2025/0392412-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10032876620208260320 10119518620208260320 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A B DOS S 
ADVOGADOS : MARCOS PAULO SCHINOR BIANCHI - SP341065

JANSEN CALSA - SP351172
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA 
PROCURADORA : KELI CRISTINA ALEGRE SPINA - SP212086

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO
OU READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A B DOS S 
ADVOGADOS : MARCOS PAULO SCHINOR BIANCHI - SP341065

JANSEN CALSA - SP351172
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LIMEIRA 
PROCURADORA : KELI CRISTINA ALEGRE SPINA - SP212086

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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